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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 75/2011

Dispõe sobre a divulgação, por meio de fixação de placas e/ou cartazes, nos estabelecimentos bancários e similares situados no município de Bebedouro, da proibição de venda casada de produtos ou serviços.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do vereador Carlos Alberto Costa:
Art. 1º Ficam os estabelecimentos bancários e instituições similares situados no município de Bebedouro obrigados a divulgar aos clientes em geral, por meio de fixação de placas e/ou cartazes, a proibição de venda casada de qualquer produto ou serviço.

Parágrafo único. A prática de venda casada consiste em condicionar o oferecimento de produto ou serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos, constituindo prática abusiva e expressamente vedada pelo art. 39, inciso I, da Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, (Código de Defesa do Consumidor), com a redação da pela Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1.994.

Art. 2º A informação prevista no caput do artigo anterior deverá ser divulgada mediante a afixação em locais de fácil visualização de placas e/ou cartazes com estes dizeres em boas condições de leitura:

“É proibido condicionar a abertura de contas, concessão de crédito ou fornecimento de qualquer outro serviço à aquisição de outro produto ou serviço desta instituição”.
Art. 3º  O descumprimento do que dispõe esta lei implicará multa de 30 UFM(s) (Unidades Fiscais do Município) e, em caso de reincidência, a aplicação de nova multa ou, a critério do Poder Executivo, a cassação do alvará e licença de funcionamento.
Art. 4º Os estabelecimentos terão um prazo de 90 (noventa) dias para se adequar à presente lei, contados a partir da data de sua publicação.
Parágrafo único. Dentro do prazo previsto no caput deste artigo, o Poder Executivo, se necessário for, regulamentará a presente lei no que couber.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de junho de 2011.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
       VEREADOR - PV                                                                                           

JUSTIFICATIVA

Por venda casada entende-se, legalmente, a prática comercial em que o fornecedor condiciona a venda de um produto ou serviço à aquisição de outro produto ou serviço. O fornecedor, quando pratica a venda casada, tem por objetivo alavancar no mercado um produto ou serviço que, em comparação aos demais oferecidos, está em baixa ou lhe proporciona maior rendimento ou, ainda, quando ele monopoliza a venda de um determinado produto ou serviço e, assim, passa a conjugar a venda deste à aquisição de um outro que tem similares no mercado, tornando-se, desta forma, monopolizador dos mesmos.

Para ilustrar a venda casada, temos os exemplos de algumas agências bancárias, que agem de forma indevida na oferta de crédito condicionada a aquisição de serviços bancários outros, como título de capitalização, poupança, seguro de vida, entre outros. Nessa situação é importante observar que um discurso persuasivo pode convencer o consumidor a adquirir tanto o produto de que tem necessidade como o que lhe fora oferecido.

De acordo com o projeto, a informação deverá ser divulgada por meio de placas com os dizeres estabelecidos, afixadas em locais fáceis para visualização e leitura, visando dar ciência sobre uma prática comum, mas proibida em legislação nacional de proteção ao consumidor, e, assim, oferecer um meio para que o cliente possa ser alertado desse procedimento ilegal. Tal prática pode ocorrer em qualquer lugar ou situação, mas os bancos são campeões em oferecer um serviço em troca da aquisição de outro.

As sanções previstas no artigo 3º da presente lei destoam da aplicada em leis com o mesmo teor vigentes noutros municípios, que, para tanto, se fundamentam no artigo 57 da Lei nº 8.078/1990 (Código do Consumidor), onde a pena de multa (não inferior a duzentas e nem superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência) é graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, sendo os valores nela previstos revertidos para um fundo de proteção ao consumidor no âmbito da União ou do Estado ou do município, pois a infração refere-se à prática da venda casada. Então o presente projeto penaliza o descumprimento nela pretendido, que é a divulgação da proibição da venda casada.

Quando freqüentamos estabelecimentos bancários e instituições similares normalmente nos deparamos com placas ou cartazes que, principalmente, informam os clientes sobre os seus produtos. A disponibilização desses dispositivos informando sobre a proibição da venda casada, portanto, não trata de uma afronta à estética do seu ambiente e soa ético sob o ponto de vista comercial, o que, inclusive, pode promover o bem-estar na sua relação com o cliente.
Ao prejudicar a parte mais sensível de uma negociação, a prática da venda casada configura-se desleal, por isso, muitos municípios pelo país, dentre os quais Araraquara e Taubaté, têm leis vigentes nos mesmos termos. Então, por assim concordar, apresento este projeto e peço o apoio dos nobres colegas na sua aprovação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de junho de 2011.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
         VEREADOR - PV
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